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1 - INTRODUÇÃO 
A questão da modernização do parque industrial brasilei- 
ro é hoje um objeto de intenso debate. Prevalece o consenso de 
que a base de substituição de importações se encerrou e, neste con 
texto, a economia brasileira teria as condições tecno-econômicas 
minimas para entrar em nova fase de desenvolvimento. Es 
ta fase seria marcada pela busca da eficiência e competitividade 
e a inovação tecnológica seria um de seus instrumentos propulsio- 
nadores básicos. Neste sentido este discurso de hoje, em favor 
da "eficiência", substitui o discurso de ontem, em favor do "cres 
cimento" e & similar ao discurso internacional já que eficiência 
& tambêm a palavra de ordem central de programas de política eco 
nômica de países com caracteristicas estruturais tão díspares co 
mo a Inglaterra e a União Soviética. 
A partir deste diagnóstico, uma parte substancial de do- 
cumentos recentes, produzidos em meios acadêmicos, governamentais 
e privados, propõe um maior relacionamento com o exterior (em ter 
mos de comércio e investimento) como forma ideal e adequada para 
alcançar tais objetivos. Isto é, de modo preponderante, as propos 
tas de política existentes estão associadas à promoção de um maior 
grau de abertura internacional da economia brasileira, o que for 
çaria as empresas nacionais a adequar (modernizar) produtos e pro 
cessos ao nivel (mais alto) de exigências do mercado externo. 
De modo mais geral estas propostas supõem a existênciade 
uradicotomia entre "mercado externo" versus "mercado interno",com 
a centralização das atenções no primeiro. É interessante notar 
que, neste debate, na busca de um "carro-chefe" para a economia , 
pela primeira vez desde os anos 50 pelo menos, a atenção dos for 
muladores de política estã concentrada no lado da demanda. Busca- 
-se um ambiente (mercado interno/externo) adequado para "puxar" o 
crescimento, e não mais um grupo de setores que, se instalados no 
país, poderiam "empurrar" o crescimento. 
Apesar da mudança de enfoque, esta dicotomia parece ser 
demasiadamente simplista frente ao alto grau de complexidade e he 
terogeneidade da estrutura industrial brasileira. Isto é&, sem mes 
mo discutir a questão da direção do crescimento, & possivel afisiio 
tar problemas sérios no discurso da "abertura" da economia e que
estão relacionados com a falta de conhecimento sobre as reais ne 
cessidades de modernização da economia brasileira. 
se um dos requisitos da "modernização" & o desenvolvimen 
to tecnológico, pode-se afirmar que pouco se conhece sobre o nível 
de capacitação tecnológica, o grau de eficiência técnica, os de- 
terminantes da atual situação e as potencialidades do sistema in 
dustrial de incorporar inovações. Do mesmo modo pouco se conhece 
sobre as características estruturais dos agentes inovadores e da- 
queles "não-inovadores" e, principalmente, se os primeiros jã con 
formam a massa crítica mínima para gerar e difundir inovações pa 
ra toda a economia. Como então pensar e formular politicas se o 
objeto destas & parcialmente desconhecido? 
Estas são algumas das indagações aue este trabalho pre- 
tende explorar. Seu objetivo é apresentar uma visão qualitativa e 
abrangente sobre o nivel de desenvolvimento tecnolôgico da indús 
tria brasileira, e indicar as principais características do con- 
junto de empresas que apresentam um melhor desempenho. Esta anã 
lise será feita a partir de uma resenha de estudos recentes sobre 
o tema e, deste modo, a precisão dos comentários e das implicações 
de política devem ser encaradas com cautela, tendo em vista O ca 
ráter assistemático das evidências apresentadas. 
O esquema analítico de apoio à anãâlise é relativamente 
simples. A preocupação de fundo diz respeito à capacidade de uma 
empresa, com Suas especificidades intrínsecas, de crescer, expan 
dir e se reproduzir: de acumular capital e fortalecer o seu "po 
der de mercado". Este poder, equivalente ao nível de competitivi 
dade, & fruto de sua capacidade efetiva de definir e implementar 
as normas de funcionamento de um determinado mercado (Boyer 86). 
A norma aqui privilegiada é a norma tecnológica, ou norma de ino 
vação (Erber 86). Postula-se aqui que tal norma é determinada pe 
lo grupo de empresas capaz de perceber oportunidades, introduzir, 
difundir e se apropriar dos ganhos auferidos pelo progresso técni 
co de modo intenso. Uma outra característica da norma tecnológica 
diz respeito à existência de um processo de maturação tencológica 
Por parte dos agentes econômicos, isto &, de acumulação progressi 
va de "ativos" tecnológicos, advindos do investimento contínuo & 
dos mecanismos de aprendizado, que fortalecem sinergicamente a ca 
Pacidade de uma firma inovar (Ferraz 87). Todos estes fatores pro 
movem então a "existência permanente de assimetrias entre firmas 
em termos capacitação tecnológica, ..." (que). são um fator funda- 
mental na mudança de estruturas de mercado e da participação no 
mercado de firmas individuais (Dosi 84:98). 
Esta capacitação tecnológica pode ser objetivamente ava- 
liada com referência às inovações incorporadas tanto no processo 
de produção quanto nos produtos vendidos no mercado. A questão sub 
sequente é definir quais seriam o enfoque adequado e os parâmetros 
de avaliação relevantes. Como qualquer firma existe em função do 
mercado e, sendo o problema mais geral a sua capacidade de autore 
produção, O que interessa avaliar então é a capacidade de atendi- 
mento ao mercado. Em última instância, o desempenho de uma firma 
- e do setor industrial - deve ser avaliado em termos do produto 
por ela gerado e não em termos de sua capacidade física de produ- 
ção, como tem sido prática recente, em parte explicada pela prô- 
pria natureza substitutiva do processo de industrialização brasi 
leiro. 
Por este enfoque, os parâmetros de avaliação relevantes 
são: preço, qualidade e nível tecnológico do produto. Entretanto, 
deve se notar que a análise do produto implica necessariamente na 
análise do desempenho tecnológico da firma. Por desempenho tecno- 
lógico entende-se a capacidade da empresa de buscar ou gerar atec 
nologia por ela utilizada em suas atividades e realizar suas ope- 
rações com eficiência e qualidade gerando produtos que atendam(em 
preço e qualidade) as demandas dos seus clientes. Para avaliar tal 
desempenho, considera-se que qualquer atividade tecnológica pode 
ser devidamente apreciada através de um corte analítico que privi 
legie dois momentos: um momento de geração e ou transferência que 
resulta na introdução da tecnologia no aparato produtivo, passível 
de avaliação a partir de indicadores de esforço e um segundo mo- 
mento, marcado pela difusão do progresso técnico que vai ter im- 
pacto sobre várias dimensões e aspectos da produção, refletida em 
indicadores de resultado. 
No entanto estes indicadores (quantitativos e qualitati- 
vos) devem ser adequados às caracteristicas específicas das vãri 
as funções tecnológicas exercidas pela empresa, ou, dito de outro 
modo, das várias atividades, a partir das quais são introduzidas 
e difundidas inovações de produto e de processo. As principais fun
ções tecnológicas de uma firma, possíveis de serem analisadas, a 
Partir de indicadores de esforço e resultado são: (1) Sistema de 
Pesquisa e Desenvolvimento, definido como a capacidade de empreen 
der esforços e obter novos produtos e processos a partir do traba 
lho criativo empreendido em base sistemâtica (OCDE 81); (2) Siste 
ma de Qualidade Industrial, representando a capacitação têcnica e 
gerencial necessária para a operação industrial com eficiência e 
qualidade, incluindo técnicas de gestão da qualidade, de normali- 
zação e metrologia; (3) Sistema de Automação Industrial de Base 
Microeletrônica representando a capacidade das empresas de intro- 
duzir inovações incorporadas nos bens de capital, e, finalmente, 
(4) o Sistema de Infraestrutura Tecnológica (prestadores de servi 
ços técnicos especializados) como representante das relações da 
empresa com aqueles agentes produtores de "insumos e serviços tec 
nológicos" (testes e ensaios, análises, pesquisas aplicadas, etc.) 
Cada uma destas funções serã avaliada então nas próximas seções. 
2 -— GASTOS COM TECNOLOGIA 
Os gastos brasileiros em atividades de Ciência e Tecnolo 
gia foram de aproximadamente 1,4 bilhões e 2 bilhões de dôlaresem 
1984 e 1985. Estes gastos tem representado, em média, somente 0,6% 
do PIB desde 1977, ou 4 vezes menos, em termos relativos, do que 
gastam países como Estados Unidos e Japão (88 bilhões e 33 bilhões 
respectivamente em 1983). 
Contrariamente ao que ocorre nestes países, onde cada vez 
é menor a importância do Estado (federal e estadual menos estatais) 
como financiador da C&T, no Brasil, esta é a grande fonte de re- 
cursos para C&T (80% em 1982, 84% em 1985), sendo o setor produti 
vo O receptor de algo em torno a 45% dos recursos (CNPq 87). É in 
teressante notar que estes gastos estão direcionados principalmen 
te para formar a infraestrutura (meios e recursos humanos) para 
realizar pesquisa e desenvolvimento. Já nos países desenvolvidos, 
Os recursos são direcionados à efetiva realização de pesquisas, 
Por parte de centros jã existentes. Esta é uma característica ine 
rente à questão tecnolôgica e que não ê facilmente percebida pe- 
los analistas industriais. 




da indústria brasileira bastante interessante (FTI 86). Os gastos 
com tecnologia em 1978 foram de US$156,9 milhões crescendo em 1982 
para US$233,3 milhões. Em 1981, somente com P&D (definição mais 
restrita), o setor produtivo dos Estados Unidos gastou US$51,8 bi 
lhões, no Japão UsS$16,4, e na Itália US$2,6 bilhões. No Brasil,pa 
ra a indústria de transformação, as despesas com tecnologia repre 
sentaram 0,12% e 0,15% da receita líquida total em 1978 e 1982 res 
pectivamente, comparados com gastos da ordem de 1,5 e 2,5% de pai 
ses como Estados Unidos e Japão respectivamente. Se se considera 
que os valores absolutos são também inferiores, então o quadro de 
penúria dos gastos do país & bastante claro. 
A característica mais marcante dos gastos locais é a ele 
vada concentração de despesas em grandes empresas de capital na- 
cional, localizadas em poucos setores industriais. Em 1982, 4 se 
tores foram responsáveis por mais de 2/3 da despesa total em tec 
nologia (material de transporte, material elétrico e de comunica- 
ções, metalurgia e mecânica). No mesmo ano, as grandes empresas fo 
ram responsáveis por mais da metade das despesas totais com tecno 
logia. Na indústria de máquinas-ferramenta apenas uma empresa foi 
responsável pela quase totalidade dos gastos com tecnologia enquan 
to que na indústria de material de comunicações, 6 empresas res- 
pondiam por mais de 80% das despesas totais. Conforme mostra a 
tabela 1, e apesar da classificação industrial ser diferente este 
padrão de concentração de gastos em P&D é semelhante ao padrão in 
terhacional, variando no entanto a ênfase setorial, jã que nos pai 
ses da OCDE, em 1981, os gastos do setor produtivo estavam concen 
trados nos seguintes setores: elétrica (inclusive computadores) 
química, aeroespacial e maquinaria (OCDE 86). 
, 
A distribuição regional das despesas com tecnologia acom 
panha de perto a distribuição da atividade industrial, jã que as 
regiões sudeste e sul são responsáveis por 90% do total dos gastos. 
Para o período 78/82, as empresas nacionais foram respon 
sáveis por 92% das despesas em P&D (estrito senso) ficando as mul 
tinacionais com apenas 8%. Estas informações confirmam, para o ca 
so brasileiro, a evidência verificada para outros paises, de que 
as filiais de empresas estrangeiras basicamente se utilizam de 
tecnologias desenvolvidas em suas matrizes, sendo o esforço tecno 
lógico local bastante insignificante. Isto não implica que as mul
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tinacionais não realizem pesquisas no país. Certas empresas (Pi 
relli, GM, Rhodia, IBM entre outras) tem investido ou estão inici 
ando esforços de PaD no Brasil. As razões são diversas, entre elas: 
a especificidade e importância do mercado local nas operações mun 
diais da empresa; a necessidade de adaptar o produto a disponibili 
dade de certos insumos e matérias-primas locais e, as exigências 
governamentais (SEI, MIC) e empresas (estatais principalmente) por 
investimentos em P&D. 
TABELA 1 
CONCENTRAÇÃO SETORIAL DO ESFORÇO TECNOLÓGICO 
(participação percentual dos setores no total 
da indústria de transformação) 
Gastos Gastos Operações Destino da prestação 
SETOR P&D tecnologia contratadas de serviços relos 
OCDE Brasil (82) FINEP Institutos de 
(81) (70/87 Pesquisa (85/86) 
Mat. 
Transporte 27 24 - 4 
Mat. Eletrico 
E Comunic. 22 18 17 il 
Metalúrgica 4 14 15 
. < 33 
Mecânica 18 12 13 
Química 17 - 16 14 
Sub-total 88 68 Coe NTE so 
Outros 12 32 Ga rs o 
Total 100% 100% 1002 oo 
As informações sobre a clientela da agência responsável 
pelo financiamento ao desenvolvimento tecnológico, a FINEP, atua- 
lizam e complementam os indicadores acima apresentados. Conforme 
mostra a Tabela 2, as operações contratadas através dos vários pro 
gramas de apoio ao desenvolvimento cientifico e tecnológico tota- 
lizaram 5, 2 bilhões de dôlares no período 1973/88 e 1,03 bi 
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lhões na linha de financiamento ao desenvolvimento tecnológico da 
empresa nacional - programa ADTEN -. A média anual de dispêndio da 
agência com o desenvolvimento científico e tecnológico foi de 322 
milhoes de dôlares e, no programa ADTEN, de somente 64,4 milhões. 
Mesmo assim, esta média estã bastante influenciada pelo acréscimo 
súbito de recursos disponíveis para a agência nos últimos 3 anos 
e que foram captados junto ao FND - Fundo Nacional de Desenvolvi- 
mento - que, pelo seu carâter temporário, não deve continuar aali 
mentar a agência no futuro próximo. É importante assinalar que a 
demanda por financiamento sempre & maior do que a disponibilidade 
de recursos da agência, revelando uma prê-disposição das empresas 
para o investimento tecnológico e uma falta de ação adequada por 
parte do Estado para atender tal demanda. 
TABELA 2 
DESEMBOLSOS EFETUADOS PELA FINEP 
(periodo 1967/88) (US$ milhões) 
cocuna ema ADIEN o TOTAL 
1973 0,4 256,8 
1974 17,9 349,8 
1975 42,7 460,8 
1976 81,7 563,0 
1977 84,9 457,6 
1578 86,8 555,7 
1979 84 0 487,4 
1980 50,3 385,0 
1981 59,1 277 
1982 63,8 286,0 
1983 47,4 230,9 
1984 31,4 155,4 
1985 35,8 188,8 
1986 63,3 280,5 
1987 180,7 378,3 
1988 101,5 236,6 
TOTAL 1.030,8 5.164,0 
FONTE: DPO/FINEP 
Os valores originais estavam expressos em Cz$ milhões 
constantes (IGP-setembro/1988). A taxa utilizada foi 
Cz$ 178,27, dolar médio (88/89) fornecido pela SEST. 
No que se refere ao programa destinado a apoiar o desen- 
volvimento tecnológico da empresa nacional (ADTEN), para o pe-
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riodo 1970/87, também é extremamente restrito o número de setores 
e de empresas atendidas pela agência (Tabela 1), o que reflete não 
só uma predisposição ao gasto com tecnologia restrito a poucos se 
tores, como tambêm uma grande seletividade na atuação da FINEP. 
Ao longo dos anos é possível constatar uma queda acentuada da par 
ticipação dos setores de mineração e mecânica no total de opera- 
ções contratadas, de 44,3%, no período 1970/78, para 19,7% no pe 
ríodo 1985/87. Em contrapartida, os setores química e petroquimi 
ca vêm aumentando progressivamente a sua participação (de 3,8% no 
primeiro período para 27,2% no último), enquanto que a participa- 
ção dos setores elétrico-eletrônico cresce radicalmente de uma mê 
dia de 7% no período 1970/84 para 36,4% no periodo 1985/87 (Melo 
88:168). 
Os objetivos dos investimentos tecnológicos feitos pe 
las empresas clientes da FINEP são reveladores do atual estágio 
(estruturante) de desenvolvimento tecnológico do pais. Isto por- 
que, conforme mostra a Tabela 3, grande parte do finantiamento 
(38,6%) foi alocado a montagem da infraestrutura necessária para 
realizar a pesquisa, no período 1970/87. Para o desenvolvimento 
de produtos foram destinados 20,5% e para o desenvolvimento de 
processos 32,3% do total,no mesmo periodo. No entanto o objetivo 
de montagem de infraestrutura no período mais recente (85/87) des 
cresce de importância de modo significativo, enquanto que cresce 
a participação dos projetos destinados ao desenvolvimento de novos 
produtos. Estas informações indicam que durante um longo periodo 
as empresas buscaram a FINEP para a montagem da infraestrutura de 
P&D e que, somente em um período mais recente elas passam a efeti- 
vamente realizar pesquisas na busca de novos produtos e processos, 
o que ilustra bem as especificidades intrínsecas do investimento 
tecnológico. Obviamente tal afirmação deve ser apreciada com cau 
tela uma vez que, no período mais recente (85/87), quando cresce 
a participação de projetos destinados a desenvolvimento de produ- 
tos, cresce também a participação de setores "Intensivos em produ 
to”, como é o caso da indústria eletroeletrônica. 
No que se refere aos antecedentes tecnológicos dos 
mutuários da agência, estudos recentes sobre o assunto (Carvalho 
et alli 85, Façanha 88) indicam que: 
] -— independentemente do setor, o universo das fontes de 












- previamente ã montagem de um centro de PaD, a maioria 
das empresas possuia um núcleo de controle de qualidade, destacan 
do-se os setores de química e material de transportes, indicando 
que estes setores, tendo que operar com baixas margens de tolerân 
cia, são obrigados a realizar tarefas para a manutenção de rigi- 
dos padrões de desempenho técnico. 
TABELA 3 
OPERAÇÕES CONTRATADAS POR NATUREZA DO PROJETO 
FINEP, PROGRAMA ADTEN 
(tem $ sobre o total) 
PERÍODO 1970/78 1979/84 1985/87 1970/87 
-NAIUREZA nono
Infraestrutura 
PaD 40,2 50,0 36,4 38,6 
Desenvolvimento 
produto 18,3 12,0 30,7 20,5 
Desenvolvimento 
processo 39,6 29,9 :. 27,0 32,3 
Absorção de 
Tecnologia 1,2 3,2 5,7 3,4 
Outros 0,7... 4,9. .0....10,2. 542.0 
TOTAL 100 100 110 100 
FONTE: Façanha et alli (87,88) cit. in Melo 88:173 
3 - A INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA DE APOIO AS EMPRESAS 
A segunda "função tecnológica” a ser examinada & aquela 
ralacionada à demanda das empresas por serviços tecnológicos pres 
tados pela rede de institutos de pesquisa do país. Por serviços 
tecnológicos entende-se tanto serviços para o desenvolvimento de 
novos processos e produtos (pesquisa básica, aplicada e de desen- 
volvimento) quanto os serviços técnicos especializados para etimi 
zação de técnicas em utilização (testes, ensaios, certificações). 
Para avaliar Oo nível de desenvolvimento tecnológico da indústria 
brasileira, cabe avaliar a intensidade das relações empresa/insti 
tuto de pesquisa, isto é a extensão e o tipo de serviços prestados. 
De um modo geral, as informações apresentadas sobre o vo 
lume do dispêndio nacional em C&T jã indicavam ser fraca a inten- 
sidade de relações entre estes dois agentes. Um estudo recente 
r
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que se resumirá a seguir, permite detalhar e qualificar esta si- 
tuação geral (IPT 87). 
De 65 principais institutos de pesquisa (IPs) do pais, a 
maioria (40) tem uma histôria bastante recente, jã que foram 
fundados entre 1966 e 1980, último periodo no qual se observa tam 
bém uma forte aceleração do processo de industrialização. Do mes 
mo modo, assim como a produção industrial estã concentrada no sul/ 
sudeste do pais, é nesta região onde se concentra a maioria dos 
IPs, predominando tambêm os institutos vinculados a universidades 
ou institutos federais e estaduais. Estes últimos são os de maior 
pcrte, seguidos dos institutos privados, centros de universidades 
e institutos mantidos por grupos industriais que tendem a ser es 
pecializados em certas ãreas industriais (CODETEC-SP em química 
fina, CTCCA-RS em couro e calçados). Em termos financeiros, apro 
ximadamente 30% dos IPs tem o Estado como fonte principal (mais de 
50%) de recursos, seja na forma de subvenções ou via convênios e 
contratos. O setor industrial somente aparece como fonte signifi 
cativa de receitas "para os institutos privados e/ou mantidos por 
cooperativas de indústrias, alêm de cerca de 40% do núcleos vincu 
lados a universidades" (IPT 87:40). E 
Conforme mostra a Tabela 4, somente um terço dos IPs rea 
liza atividades, em um volume Significativo, relacionadas ao de- 
senvolvimento (básico, aplicado ou experimental) de processos e 
produtos, isto &, trabalham no sentido de gerar tecnologia que po 
de ou não ser transformada em produtos e processos. No entanto , 
a maior parte das atividades estã concentrada na prestação de ser 
viços técnicos especializados (STE), tais como análises e ensaios, 
certificação de conformidade, metrologia e normalização, que são 
serviços típicos de otimização de produtos e processos. Apesar de 
não existirem evidências sobre a evolução do tipo de serviços pres 
tados, a história dos principais centros de pesquisa, como o IPT- 
SP e O INT-RJ, revela que tais serviços técnicos foram demandados 
logo em que seus primeiros anos de fundação. Em resumo, a maioria 
das atividades dos IPs pode ser considerada como sendo de baixa 
sofisticação tecnológica e, no contexto nacional prevalescente de 
baixa relação investimento próprio/compra de tecnologia, os IPs " ps estao longe de oferecer o respaldo tecnológico ao parque indus 
trial" (IPT 87:22). 
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TABELA 4 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS EM MAIOR 
VOLUME PELOS INSTITUTOS DE PESQUISA (*) 
TIPO DE ATIVIDADE $ 
Pesquisa básica/aplicada 12,0 
Desenvolvimento de processos 10,0 
Desenvolvimento de produtos 5,0 
Estudos de viabilidade técnica 
econômica 2,0 
Projetos de engenharia 6,0 
Serviços de documentação/informação 8,0 
Análise e ensaios 33,0 
Metrologia 7,0 
Normalização 310 
Certificado de conformidade 13.0 
Serviços de assessoria a 
propriedade industrial 1,0 
TOTAL 100,0 
(*+) Foram consideradas apenas as atividades que os IPs desenvolvem 
regularmente e em volume grande. 
IPs: Institutos Estaduais e Federais, Institutos Privados, Cen- 
tros Universitários, Institutos mantidos por Grupos e Fede 
rações Industriais. 
FONTE: IPT 87:36 
Quanto aos principais clientes, a situação pode ser ca- 
racterizada pela concentração em atividades de baixo conteúdo tec 
nolóôgico prestadas a empresas, em sua maioria, de capital nacional, 
de grande porte e pertencentes a poucos setores industriais (vide 
Tabela 1), o que, mais uma vez, indica serem estas as caracteris- 
ticas centrais e diferenciadoras do desempenho tecnológico na in 
dústria brasileira. Especificando um pouco mais, "a demanda exer 
cida pelo setor privado caracteriza-se, em geral, por grande pul 
verização, dada pelo diversificado leque de clientes e por muitas 
solicitações de pequenos serviços" (IPT 87:85). No entanto exis- 
te uma intensidade bastante variada de acordo com o setor; assim, 
empresas dos setores metalurgia, mecânica, material elétrico e de
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comunicações e quimica concentram mais da metade da demanda por 
serviços tecnológicos, sendo baixa a participaçao de setores de 
alta margem de tolerância, o que indica, conforme Hirshman (61) ,ser 
esta um determinante fundamental da demanda tecnológica das empre 
sas. 
4 - A PRODUÇÃO E DIFUSÃO DE BENS DE CAPITAL DE BASE MICROELETRÔNICA 
A difusão de equipamentos de base microeletrônica (EBM) 
& um dos fenômenos que mais tem atraído a atenção dos analistas 
industriais nos últimos tempos. Isto & devido à importância es- 
tratêgica ocupada por estes equipamentos dentro de um sistema pro 
dutivo. Ao serem utilizados como instrumento de transformação de 
insumos em produtos finais, os EBM atuam como difusores do progres 
so têcnico caracteristicode um novo "paradigma têcnico-econômico", 
levando assim a mudanças significativas no sistema produtivo das 
indústrias usuárias e, consegquentemente,na forma de inserção des 
tas nos mercados. Deste modo, a intensidade da produção e princi 
palmente da difusão de EBM serve como mais um dos indicadores do 
nível de desempenho tecnológico de uma economia. 
Estudos recentes (Tadini 85, BNDES 88, Laplane e Ferrei- 
ra 86) indicam que, de um modo geral, e principalmente desde o fi 
nal dos anos 70, a indústria brasileira de bens de capital tem si 
do capaz de atender a demanda interna, e de gerar produtos com al 
guma complexidade tecnológica. No entanto persiste uma situação de 
dependência tecnológica no que se refere a projetos de produtos 
que incorporam controles de base microeletrônica. 
Com relação ao sub-setor de máquinas ferramenta, as ino- 
vações de produto são geralmente introduzidas pelas empresas es 
trangeiras que buscam tecnologia em suas matrizes e tem, como mer 
cado principal, empresas estrangeiras localizadas no país. De mo 
do geral as empresas nacionais operam em segmentos menos sofisti- 
cados de mercado produzindo equipamentos tecnolôgicamente simples. 
As exceções ficam por conta de empresas como a ROMI e a NARDINI , 
que oferecem ao mercado equipamentos simples e sofisticados, rea 
lizando esforços significativos em P&D, concomitantemente ao 1li- 
cenciamento externo. 
A fabricação de equipamentos para automação industrial 





res de processo e robôs) & regida pela lei de informática. Este 
ê um segmento industrial de implantação recente, onde atuam empre 
sas de pequeno e médio porte especializadas, e grandes grupos na- 
cionais da indústria de bens de capital, atravês de diferentes 
formas de organização (divisões, subsidiárias ou participação no 
capital de outras empresas). 
Segundo a SOBRACON - Sociedade Brasileira de Controle Nu 
mérico -, o mercado para equipamentos de automação industrial apre 
senta taxas de crescimento bastante elevadas tendo, em 1986, cres 
cido 50% em relação ao ano anterior. Segundo a SEI - Secretaria 
Especial de Informática -, o setor faturou 300 milhões de dôlares 
em 1987 contra 87 milhões em 1984, quando de fato se iniciou esta 
indústria no Brasil. As previsões para 1988 indicam um crescimen- 
to da ordem de 23%. Os equipamentos de controle de processo (sis 
temas digitais de controle distribuido, controlador lógico progra 
mável e controladores de processo single e multi loop) detem 61% 
do valor do parque instalado e os equipamentos de controle de ma 
nufatura o restante. O valor do parque de comandos númericos com 
putarizados (CNCs) é da ordem de 45 milhões de doláres enquanto s 
robots representam somente 2,5 milhões de dólares, não sendo con- 
siderados os robots importados. 
Este quadro indica um processo bastante similar ao ocor- 
rido com a indústria de computadores pessoais no início dos anos 
80. Isto é, a indústria encontra-se em um periodo estruturante. 
Primeiro é, alta a compatibilidade tecnológica entre os produtos 
locais e os internacionais e existe uma forte dependência quanto a fon- 
tes externas de tecnologia. Segundo, observa-se o surgimento de 
novos produtores e o lançamento intensivo de novos produtos,o que 
indica a existência de uma estrutura industrial e de mercado ain- 
da não consolidada onde as economias de escala não foram ainda ex 
ploradas. Terceiro o processo de aprendizagem ainda não foi con- 
solidado, o que significa que os preços e qualidade dos produtos 
ainda podem encontrar patamares mais baixos. 
Em termos de difusão, os níveis alcançados ainda são bem 
mais inferiores aos níveis internacionais. Os estímulos à adoção 
destes equipamentos estão relacionados à busca de qualidade de 
processo, seja por exigência dos mercados onde as empresas atuam, 
como o mercado externo, seja pela introdução de produtos que re-
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querem maiores rigores de precisão no processo de produção (Tauile 
88). Os obstáculos a difusão são os preços altos, falta de peças 
e componentes, assistência técnica precárias e dificuldades para 
importação. 
Em 1980 existiam no pais 478 máquinas ferramenta a con- 
trole numérico passando para 3.866 em 1987. Os sistemas de CAD e 
robots apresentam taxas de difusão mais modestas enquanto que os 
controladores de processo jã tem maior utilização. As empresas em 
geral possuem poucas unidades e o universo de consumidores & for- 
mado, prioritariamente por empresas de grande porte (82% do consu 
mo de mâquinas ferramenta a controle numérico) (BNDES 88:66). A 
indústria de material de transporte (autopeças, automobilística , 
trator e aeronáutica) é a principal consumidora de máquinas ferra 
menta, ao lado da prôpria indústria produtora. 
Estudos recentes indicam que, independentemente do setor 
as empresas locais que destinam sua produção ao mercado interno, 
usam, em sua maioria, equipamentos simples e fáceis de operar,não 
estando dispostas a substitui-los por EBM. Jã as empresas locais 
que atendem o mercado externo tem uma maior disposição para a au 
tomação. Empresas estatais exportadoras como a EMBRAER, a Compa- 
nhia Siderúrgica de Tubarão e a USIMINAS tambêm tem sido bastante 
ativas no investimento em EBM. No entanto, as empresas estrangei 
ras são aquelas que mais uso fazem de equipamento de base micro- 
eletrônica, incluindo aqueles mais sofisticados como robots. A in 
tensidade de difusão em cada empresa ê, no entanto, baixa, o que 
indicaria que estas empresas (multinacionais) introduzem IBM so 
fisticados para se familiarizar com a nova tecnologia, esperando 
uma nova onda de investimentos em capital fixo para disseminarem 
a experiência (LTCB-IPE 88, Tauile 88). 
A difusão dos EBM é ainda mais baixa em setores tradicio 
nais como as do complexo têxtil/vestuário/calçados. Isto se deve 
a duas caracteristicas econômicas e tecnológicas da indústria bra 
sileira. Primeiro, o complexo & intensivo em mão de obra eseu cus 
to no Brasil ainda é muito baixo relativamente aos EBM. Segundo, 
dado a natureza do processo produtivo (montagem de uma extrema va 
riedade de partes, componentes e produtos diferenciados) a automa 
ção se torna mais complexa de realizar. Assim, os equipamentos 







faixas de mercado onde a qualidade do produto é determinante da 
competitividade. 
Já nas indústrias de processo (petroquímica, aço, alumi- 
nio, papel e celulose), a difusão de equipamentos de controle de 
processo tende a ser maior e a apresentar maior potencial de cres 
cimento. Pelo lado econômico, existe um campo mais "fértil" para 
a adoção de EBM, principalmente controladores de processo, devido 
ao estágio atual de desenvolvimento destas indústrias. Tais in- 
dústrias passam por uma fase de busca de otimização e desengarga- 
lamento de processos e se preparam, em muitos casos, para um nova 
fase de investimentos de expansão (Texeira 87, Chami 88). Do pon 
to de vista tecnológico a difusão encontra grande pontencial em 
função de dois fatores principais. Primeiro a atividade de contro 
le de processos & geralmente menos complexa, em termos de varieda 
de de tarefas, do que a atividade de transformação, caracteristi- 
ca de uma indústria de montagem. Assim os EBM para indústrias de 
processo são, relativamente, mais baratos e menos sofisticados. 
Segundo, estas indústrias são caracterizadas pela grande intensi- 
dade de capital e por operarem em fluxo continuo. Neste contexto, 
O investimento em EBM representa uma pequena parcela do investi- 
mento em capital fixo total e a “normalidade” do processo produ- 
tivo & alta, facilitando então a troca da automação analógica pe 
la digital. 
5 - EFICIÊNCIA E QUALIDADE INDUSTRIAL 
A análise feita a seguir tem base em uma pesquisa reali 
zada para o CDI, entre os anos 1978/80 e em estudos de caso ma 
recentes (Braga 87, LTCB-IPEA 88, Fundação Vanzollini 86). Tais 
estudos buscam identificar o nivel de capacitação, os problemas e 
as necessidades da indústria no que se refere a operação com eti 
ciencia e qualidade. As têcnicas relacionadas são a metrologia , 
ge define os padrões de medição utilizados na produção e em produ 
tos, a normalização gue fornece as especificações têcnicas neces- 
Sárias à produção e o sistema de qualidade (incluindo controle e 
qualidade, just in time, etc.) que asseguram que a produção seja 
realizada dentro das especificações formuladas. Estes aspectos se 
rão analisados, considerando-se o tipo de indústria, a proprieda- 
de do capital e o tamanho das empresas.
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No que se refere à pesquisa do CDI, apesar do painel de 
respondentes ser construído sobre bases aleatórias, oc número de em 
presas é significativo (5350) com grande participação de empresas 
nacionais privadas, de pequeno e médio porte e pertencentes a se 
tores industriais caracterizados por uma base técnica relativamen 
te madura. Foram feitas perguntas relativas ao nível de atualiza 
ção do processo produtivo e que se referem, em sua maioria, a lay 
-out, manual de fluxos e metodos e controle de estoques, normas 
de processo de produção, controle de qualidade de matéria prima e 
do produto final. As respostas foram classificadas de acordo com 
uma escala crescente de nivel de atualização tecnológica (não exis 
te, parcialmente atualizado, totalmente atualizado). 
Em 1980, somente um quarto das empresas acreditavam uti- 
lizar técnicas atualizadas de gestão para operação com eficiência 
e qualidade. As áreas mais carentes eram: inexistência de manual 
de fluxos e metodos, inexistência de prática de desenvolvimento de 
novos produtos e falta de definição de lav-out. Em contraposição, 
a área mais atualizada era o controle de compras, seguido a dis- 
tância pelas ãreas de controle de qualidade de produto final e de 
matéria prima. Deve ser levado em consideração que, usualmente , 
o controle de compras & entendido como uma atividade simples e ti 
picamente relacionada ao controle financeiro da empresa. Como com 
provação deste tópico tem-se gue apenas 10% dos estabelecimentos 
possuiam, totalmente atualizado, um controle de estoque (banco de 
dados com quantidades, especificações e preços, normalizados em 
manuais de procedimentos). 
Informações mais recentes indicam que certas técnicas de 
organização da produção modernas, como Círculos de Controle de Qua 
lidade, tiveram uma ampla difusão no Brasil no início dos anos 80 
mas, segundo Fleury (88:33), "este movimento sofreu uma contração 
tão rápida e intensa quanto a sua expansão, na medida em que as 
empresas passaram a reconhecer que o novo padrão de organização 
implicava em mudanças muito mais amplas e profundas". Desde modo, 
a partir de então sobreviveram somente algumas experiências em em 
presas isoladas. 
Segundo os dados do CDI, dentre os vários setores, as in 
dústrias de quimica, farmacêutica e veterinária apresentaram maior 
capacitação para operação com eficiência, principalmente no que 










produto final. A prática de desenvolvimento de novos produtos era 
mais intensa nas indústrias têxtil e mecânica. 
No Brasil nos últimos 10 anos, o segmento mais dinâmi- 
co do complexo eletrônico é a indústria de computadores e perifé- 
ricos (Tigre 87). Além do ritmo de crescimento da produção da in 
dústria brasileira de computadores encontrar paralelo na indústria 
internacional, a evolução tenológica de produtos e processos apre 
senta uma relativa compatibilidade com os padrões observados em 
âmbito mundial. Isto &, apesar do grau de difusão ser distinto,os 
tipos de produtos introduzidos no exterior e no pais bem como as 
áreas de aplicações são similares. Assim as inovações introduzidas 
no exterior têm rápida influência sobre o perfil de oferta e de- 
manda brasileiro, condicionando desta forma, a parcela do mercado 
Passível de ser atendida por empresas nacionais. 
No entanto a indústria brasileira de computadores, ape- 
Sar de seu porte expressivo alcançado em um prazo relativamente 
curto, não estã isenta de problemas, entre os quais serão aponta- 
dos aqueles relacionados pela literatura que estao mais diretamen 
te ligados ao tema central deste texto: 
1 - limitado esforço tecnológico (P&D nas empresas e instituições 
de pesquisa) em termos absolutos e equivalentes em termos re 
lativos quando comparados aos esforços internacionais; 
2 - falta de um tecido industrial suficientemente desenvolvido pa 
ra alimentar a indústria de computadores dos insumos necessã- 
rios a produção, em prazo, custo e qualidade adequados ; 
Je aparente número excessivo de empresas produzindo equipamentos 
similares para um mercado de proporções limitadas, implicando 
no não aproveitamento de possiveis ganhos de escala; 
4 - alto custo, baixa qualidade e aparente defasagem tecnológica 
dos produtos e assistência técnica ao usuário precária. 
Assim, na indústria de Informática a busca da qualidade 
& feita através de técnicas mais antigas e burocráticas, por meio 
de inspeção repetida o longo do processo de produção. Segundo um 
estudo recente, & possivel identificar, nas grandes empresas, si 
nais de esforços no sentido de se considerar e tratar a qualidade 
do processo ao lado da agualidade do produto. Mesmo assim, na in- 
dústria, acredita-se ainda que é possivel atingir maiores níveis 
de qualidade atravês do investimento em EBM. Poucas empresas tem 
Claro que & necessário dominar a tecnologia de gestão da qualida- 
de em paralelo ao processo automação (Fundação Vanzollini 86).
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Este mesmo estudo mostrou que a indústria de bens de con 
sumo durável, principalmente de eletrodomêsticos, de forma geral, 
demonstra conhecimento da importancia da qualidade industrial, va 
riando de intensidade de acordo com o tamanho e história da empre 
sa. No entanto predomina ainda a busca da qualidade de produto. 
Como é alta a dependência em relação ao exterior para projetos de produto, não 
hã muita preocupação com as especificações prévias de desempenho 
final do projeto do produto. As mesmo tempo,não se explicita, ao 
consumidor, as especificações de desempenho e confiabilidade do 
produto, como é o caso da primeira geração de televisores estére- 
os, vendidos pela Philips, que não continham as partes necessári- 
as para tradução, em som estéreo, do sinal da estação transmisso- 
ra. Devido ao padrão de competição na indústria ser marcado pela 
diferenciação de produtos, o lançamento maciço de novos modelos 
aparenta levar à sub-valoração das atividades de engenharia indus 
trial, em favor das atividades de marketing, O que ocasiona falhas 
de qualidade de projeto de produto e de processo, com consequente 
prejuizo para a qualidade do produto final. 
No complexo mecânico, ao contrário do padrão interna- 
cional, e devido ao tamanho do mercado local e do baixo nível de 
desenvolvimento do tecido industrial, as escalas de produção são 
baixas e os graus de verticalização altos (Katz 82). sto impli 
ca em menores possibilidades para auferir ganhos de aprendizagem 
(learning by doing) de duas fontes: primeiro, dos ganhos deriva- 
dosdos da produção em larga escala e, segundo, para compensar a 
ineficiência das indústrias fornecedoras as empresas são forçadas 
a despenderem esforços em um amplo número de atividades, em detri 
mento de possiveis ganhos derivados da especialização. 
Assim, atividades como fundição e tratamento de calor são 
realizadas pelas empresas com baixo nível tecnológico. A maioria 
das firmas apresenta problemas no âmbito da engenharia de testes 
e inspeção e/ou buscam fontes externas ao pais para abastece-las 
da tecnologia necessária. Do mesmo modo, as chapas de aço para 
automóveis são desiguais e mais grossas do que as chapas dc outros 
países em desenvolvimento (LTCB-IPEA 88:146). Isto indica que o 
tecido industrial brasileiro deixa ainda a desejar no que diz res 
peito a preços, prazos de entrega, qualidade e nivel tecnológico. 
Para a indústria de construção naval tais características jã se 
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revelaram nos anos 60 e não se modificaram significativamente, pe 
10 menos, até o princípio dos anos 80 (Ferraz 84). Alêm disto, 
apesar dos altos indices de nacionalização da indústria, os insu 
mos e componentes mais intensivos em tecnologia, como o eixo de 
manivelas de motores marítimos continuam a ser importados. 
O setor de autopeças atua preponderantemente 
em resposta 
às demandas das empresas montadoras instaladas no país. Neste qua 
dro de relações de dependência, advindas da natureza das relações 
interindustriais, a qualidade dos produtos e, em grande par
te, a 
qualidade dos processos é controlada pelo cliente, que pero é 
responsável, em grande medida, pela definição das aspeciti
çações 
dos produtos, mesmo no caso de empresas exportadoras (Fundação Van 
zollini 86). No mercado interno a principal alteração ocorrida re 
centemente é a redefinição das empresas montadoras de suas politi 
cas de compras, no sentido de trabalharem com estoques nafuzanos 
(Just in time externo). Isto implica em um aprofundamento da in 
tensidade de relações entre montadoras e fernecedonaãi f
azendo que 
estas tenham que reestruturar seus sistemas de produção, em dire-
 
ção a maior confiabilidade de produtos e menores prazos de entre 
ga. As montadoras fornecem ainda apoio metrolôgico às empresas 
na fase de desenvolvimento e implantação dos processos produtivos, 
mas não durante a produção. A metrologia & encarada de uma forma 
rigorosa na maioria das empresas. Porém, a falta de recursos labo 
ratoriais externos eficientes ocasiona compras de equipamentos vi 
sando a constituição de laboratórios próprios, às vezes co
m bai- 
xissimo nivel de utilização. ] 
No setor têxtil e de confecçao, 
a pesquisa do CDI em 198u 
e estudos de caso mais recentes indicam que nas empresas peque
nas 
e médias, existem sérias deficiências na tecnologia de processo. 
Os equipamentos utilizados aparentam estar em grande 
sa 
relação ao mercado internacional, ocasionando um potuncia
l de per 
da de competitividade do produto nacional, hoje sustentada 
pelos 
baixos custos relativos da mao de obra. Na realidade, o setor apre 
Senta uma grande variabilidade em relaçao à postura Ee 
Enquanto a maioria das empresas, principalmente as pequenas e mê 
dias, continua operando com equipamentos obsoletos e antigos, al- 
gumas empresas de maior porte conseguiram se modernizar em termos 
de equipamentos e processos. De uma forma geral, Oo setor não tem 
consciência da importância da qualidade. As tecnologias de gestão
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aplicadas são antigas e ineficientes. A administração das empre- 
sas ainda encara qualidade como somente uma questão de inspeção 
sem atentar para a qualidade dos processos (Braga 87, Fundação Van 
zollini 86). 
Este estudos indicam também uma grande heterogeneidade na 
indústria de alimentos que se encontra dividido em estratos com 
comportamentos diferentes: as grandes empresas, as médias e pegue 
nas com existência oficial e as empresas clandestinas. O compor- 
tamento de cada um destes estratos frente à qualidade é totalmen- 
te diferente e um dos fatores determinantes nestas atitudes é a 
fiscalização governamental. A falta de unificação dos órgãos, ou 
pelo menos das politicas e procedimentos dos diversos órgãos go- 
vernamentais envolvidos com a qualidade no setor de alimentos,con 
tribui para aumentar os problemas do setor e evita a oficialização 
das empresas clandestinas (Fundação Vanzollini 86). 
Em relação a propriedade do capital, de acordo com a pes 
quisa do CDI, os estabelecimentos de origem estrangeira apresenta 
vam em 1980, um maior nível de atualização em termos de capacita- 
ção para operação com eficiência e qualidade (metade dos respon- 
dentes). Como no corte setorial, as áreas mais atualizadas são: 
controle de compras e controles de matéria prima e de produto fi 
nal. Os estabelecimentos de controle privado nacional são os mais 
carentes já que somente um quarto das empresas acreditavam estar 
no nivel mais alto, enquanto que as empresas estatais apresentavam 
uma posição intermediária (Braga 87). 
Os dados do CDI também mostram ser nítida a diferencia- 
a T 1 4 - ção de níveis de desenvolvimento e racionalização do processo de 
produção, de acordo com faixas de tamanho das empresas. Somente 
um quinto das empresas de pequeno porte se consideravam totalmen- 
te atualizadas, seguidos por um terço das firmas de médio porte e, 
mais da metade das grandes empresas. Para as menores firmas as 
áreas menos desenvolvidas eram controle de estoque e organização 
de fluxos e métodos. 
Em resumo, o nivel de qualidade pode aumentar tanto em 
função do tamanho como do tipo de indústria ou da propriedade do capital. Nos 
grandes estabelecimentos, ou estabelecimentos de indústrias de baixa 
margem de tolerância ou de propriedade estrangeira, é maior a pro 
babilidade do uso de instrumentos que fortalecem a Qualidade 
dustrial. 
In- 
Nestas condições existe necessidade e demanda por estes 
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instrumentos. Quando a indústria ê de base técnica madura, com 
concentração de pequenos estabelecimentos de propriedade local, & 
menor a probabilidade da existência de práticas condutivas à Qua 
lidade. 
6 - CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA POLÍTICA 
O objetivo deste trabalho foi avaliar a capacitação 
das empresas industriais brasileiras para o desempenho de certas 
funções tecnológicas básicas: P&D, qualidade, automação e rela- 
ções com fornecedores de serviços técnicos. As evidências apresen 
tadas permitem apontar algumas características centrais do desen- 
volvimento tecnológico brasileiro, que ajudam na explicação e de 
talhamento do padrão brasileiro de inovação, que Erber (86) cha 
mou de "dependente" e "imitativo". Dependente porque o pais apre 
Senta uma baixa relação investimento em PaD/compra de tecnologia 
e imitativo porque produtos e processos introduzidos no país são 
bastante similares âgueles introduzidos na indústria mundial. 
Obviamente o exercício realizado, de "colagem" de evidên 
cias, deixa muito a desejar. Neste sentido as concl
usões dcvem ser 
apreciadas com a devida cautela, considerando-as como afirmações 
para teste e verificação em trabalhos empíricos. 
Como primeiro ponto, as funções tecnolôgicas consideradas 
acima aparentam ser fundamentais para assegurar e fortalecer a ca 
Pacidade mais geral de acumulação de capital e, em especial, para 
dar vantagens competitivas ou poder de mercado para a empresa it 
dustrial. Neste sentido, elas são funções complementares que du- 
vem ser realizadas simultaneamente e de modo orgânico, pela empre 
Sa, para auferir todos os ganhos delas derivados. O conc
eito de 
fábrica laboratório, utilizado para descrever certas empresas ja 
eme DTD CrNoilT 
Ponesas & útil. 
A natureza integrada e complementar das funções requer a 
utilização de vários instrumentos de política. No entanto, o dese 
nho institucional prevalecente não é adequado para a natureza do 
fenômeno a ser promovido, já que as agências relacionadas a ciên- 
Cia, tecnologia e indústria são especializadas em um número res 
trito de instrumentos de intervenção. Faltam também outros instru 
mentos necessários para a promoção do desenvolvimento tecnológico 
de forma integrada.
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Obviamente cada uma das funções tecnológicas tem suas ca 
racterísticas intrínsecas, atuando sobre esferas distintas da pro 
dução e, principalmente, possuindo graus de incerteza variados 
quanto ao resultado de esforços feitos para gerã-las e difundi-las. 
Por definição as técnicas organizacionais são os pilares de um sis 
tema produtivo ao mesmo tempo em que são aquelas de menor incerte 
za quanto aos resultados. Em consequência e como o quadro de ca- 
rência nesta área & generalizado, as técnicas organizacionais de 
veriam receber atenção prioritâria dos formuladores de política. 
A segunda caracteristica marcante do desempenho tecnolô- 
gico da indústria brasileira é a concentração do esforço tecnol5- 
gico em um grupo limitado de empresas. Este grupo se sobressae em 
todas as funções consideradas, ou seja, na realização de esforços 
em P&D e qualidade, no uso de equipamentos de automação de base 
microeletrônica e na contratação de serviços tecnológicos a insti 
Além disto a evidência apresentada revela ou 
tros atributos comuns tais como o setor industrial, 
tutos de pesquisa. 
a propriedade 
do capital, o tamanho e a localização. 
Alternativamente, têm maior probabilidade de apresentarem 
melhor desempenho aquelas empresas: 
pertencentes a indústrias de baixa margem de tolerância; 
- de propriedade nacional para o caso d f ta- tos com institutos de pe ropriedáde estrangeira” 
Squisa e 
i 
Ea 05 demais funoõens q de p a  pa 
- de grande porte; 
localizadas no sul/sudeste do país. 
Uma combinação destes atributos deve aumentar a probabi- lidade de melhor desempenho indicando por outro lado, que a estru 
tura oligopólica de mercado talvez seja aquela prevalescente para 
o grupo de empresas de maior capacitação. Este & um tema que me rece ser melhor explorado mas que, . em se revelando verdadeiro in- 
dicaria que & a tecnologia um dos mecanismos d e manutenção e for 
talecimento do oligopóôlio. A capacidade das firmas de implemen- 
tar um determinado perfil, bastante sofisticado 
, 
E de técnicas traz 
não 
só os benefícios econômicos na operação industrial, 
bém impõe ao mercado uma série de restrições 
ras tecnológicas - à entrada de Outras firmas 
atuação. 
como tam- 
- verdadeiras barrei 
em suas ârcas de 
A concentração da Capacitação tecnológica é obscrvada 
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igualmente no cenáric  .«ernacional. No entanto existem di
feren- 
ças marcantes no que se refere ao grau de intensidade de esfo
rço 
e à distância que separa este grupo de maior capacitação do
 res- 
tante das empresas industriais. Assim, uma terceira caracterist
i 
ca da indústria brasileira é a heterogeneidade tecnol
ógica, ou se 
ja, a convivência temporal, geográfica e de mercado 
(mas talvez 
em faixas distintas), de uma extensa gama de empresas com niv
eis 
de desempenho muito diferenciados. As faixas de me
rcado mais so- 
fisticadas certamente são atendidas pelo grupo de empresas de 
me 
lhor desempenho, indicando que, nestes mercados, qualidade e 
ni 
vel tecnológico dos produtos são os fatores determinantes 
da com- 
petitividade. 
Esta heterogeneidade tecnológica ê muito mais 
profunda do 
que a assimetria tecnológica existente entre firmas d
e países de 
senvolvidos, conforme aponta a literatura de cunho neo-schu
mpete- 
riano, e faz parte da heterogeneidade estrutural das ec
onomias em 
desenvolvimento, conforme aponta a literatura cepalina. No 
entan- 
to esta heterogeneidade cepalina estã relacionada a d
isparidades 
de produtividade entre os setores industrial 
e agricola ou, quan- 
do referida ao setor industrial, u heterogeneidade est
ã relaciona 
da a diferenças entre trabalho e capital na apropriação dos 
Eru- 
tos do progresso técnico: ganhos de produtividade. O que a evi- 
dência brasileira recente mostra é algo distinto e preocup
ante: a 
existência de níveis de desempenho tecnológico diferenciados e, 
conseguentemente, de apropriação também diferenciada dos frutos do 
Progresso técnico dentro do setor industrial (diferenças 
inter e 
intrasetoriais). Existem evidências inclusive sobre a ex
istência 
de heterogeneidade tecnológica dentro de uma
 mesma empresa  (Fer- 
cão 84) » 
ses . 
As implicações são sérias. Se existem cumulat
ividade, sá 
nergia e barreiras à entrada derivadas do investi
mento tecnolóyi- 
co, conforme indicum as evidência 
que esta heterogeneidade aumente. Neste caso, as “
ilhas” de mu- 
lhor desempenho estariam relativamente “aptas” a 
se integraremu com
Petitivamente no mercado internacional, conforme prupostas de po 
a custa de um distanciamento das demais. 
s internacionais, a tendência é 
litica ora em voga, mas 
A direção da integração destas empresas seria com O exterior e 
hão com o pais Neste caso, as firmas de pior desempenho, ou su- 
ja, as pequenas e médias empresas, ou empresas se setores ditos
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tradicionais e/ou de propriedade nacional, tem diante de si um fu 
turo bastante incerto. Mesmo no caso de um possível direcionamen- 
to do crescimento para o mercado interno, mantidas constantes as 
regras de fomento e regulamentação industrial existentes e o "modus 
operandi" das agências governamentais, as empresas com capac itação 
tecnológica inferior poderiam perder parcelas do mercado (ainda) 
de seu domínio, para aquelas de melhor desempenho e maior poder de 
mercado. 
Um quarto aspecto a ser abordado diz respeito as lições 
que podem ser aprendidas do processo de desenvolvimento de capaci 
tação tecnológica, por Parte das empresas de melhor desempenho, 
alêm da complementariedade das funções tecnológicas jã apontadas. 
As caracteristicas mais marcantes são: 
= complementar iedade do investimento com a compra de tecno- logia e alto grau de imitação de produtos e processos dis Poniveis no mercado internacional; 
existência de um processo 
investimento é custoso, 
rio seguir um caminho de 
tencias no sentido de cre 
na empresa, das atividade 
lôgicas (Ferraz 87). 
Em suas ações, 
de maturação tecnológica onde o 
cumulativo e incerto; ê necessá- 
acumulação progressiva de compe- 
scente formalização e integração, 
Ss relacionadas as funções tecno- 
as agências governamentais deveriam levar 
em consideração o tipo e a intensid 
ade do esforço tecnológico lo 
cal, reconhecendo que o processo de desenvolvimento tecnológico (e sua promoção) €& extremamente complexo, 
da FINEP indica, 
são necess 
Conforme a experiência 
Para que ocorra a geração de produtos e processos, 
arios investimentos na infraestrutura que dê suporte as atividades que irão promover a modernização tecnológica do país. : Dadas as Características do fenômeno "desenvolvimento tec nológico" e a sua maneira, intensidade e locus de ocorrência, e 
dado O perfil atual das agências de fomento (especialização | por instrumentos), pode 
ra de 
“Se dizer que o país não possui a infraestrutu politica realmente adequada e efetiva. Em se mantendo tal perfil institucional & fundamental e necessário que ocorr a um pro esso de i a ênci 
c de articulação entre as age as em torno de programas de desenvolvimento tecnológico e due estes explicitem a importância 
a complementariedade das funções tecnológicas. A histô 
ria recente das instituições de fomento índic a 
e busquem 
que este deve ser O maior em i Pecilho para a montagem e implementação técnica de poli ticas de desenvolvimento industrial e tecnológi ôgico. 
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A mais recente versão de política industrial ilustra bem 
este ponto já que, efetivamente, só estão incorporados ao corpo 
do documento instrumentos parciais de intervenção. O documento in 
dica a existência de outros instrumentos (Crédito para investimen 
to fixo, compra das estatais, por exemplo) mas estes fogem do am- 
bito dos programas de política propostos. Alêm disto são necessã 
rios novos instrumentos de intervenção, principalmente aqueles re 
lacionados não a promoção de capacitação, mas à difusão de inova- 
ções, em particular aquelas associadas a técnicas de organização 
e automação industrial. 
Finalmente, tudo indica que a presença do Estado nesta 
área é imprescindível, ao contrário do que apregoa o discurso li- 
beral. Mas é necessário reconhecer que a natureza do fomento tec 
nológico & distinta do fomento industrial, entendido como apoio 
ao investimento em capital fixo. A estratégia de substituição de 
importações permitiu um desenvolvimento relativamente adequado do 
aparato de promoção de políticas que, no entanto, não têm a menor 
eficiência na promoção de oportunidades de investimento tecnológi 
Co. Isto ocorre porque: (1) os resultados do investimento em tec 
nologia somente se cristalizam após o investimento em infraestru- 
tura para gerar tecnologia e o retorno econômico destes investimen 
tos, alêm de difícil determinação, & bastante incerto; (2) igualar 
modernização do processo produtivo somente ao investimento em ed 
Pamentos de novas gerações (principalmente de base presa 
Ca) significa desconhecer que, O sucesso deste investimento, estã 
intimamente ligado a introdução de mudanças no âmbito da organiza 
ção da produção que devem ser entendidas e incentivadas; (3) pelo 
seu caráter multifacetado, o apoio ao desenvolvimento tecnológico 
deve ser feito de modo integrado e requer tanto a articulação en 
tre agências para utilização conjunta de vários instrumentos de 
i 3 i as formas de interven- ntervenção quanto o desenvolvimento de nov 
ção, , 
Em resumo, quando se trata de promoção da ca paeitagas “ 
difusão do progresso têcnico a presença do Estado é hesssfnião 
No entanto, não se estará fazendo política industrial e sim poli- 
fica científica, tecnológica e industrial. Deste modo, as preten 
didas mudanças no sistema produtivo devem estar acompanhadas de 
mudanças substanciais no desenho e conformação das agências públi 
cas,
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